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Prezado Promotor,

No intuito de apoiar a sua demanda, o CAOCIDADANIA elaborou esse breve material com uma proposta de TAC e a legislação pertinente.

A sugestão de TAC permite a análise da oportunidade para firmá-lo com o Prefeito Municipal, adequando às particularidades que o Município possa ter, inclusive de prazo, prioridades, etc.

É fundamental que haja um cronograma para  o diagnóstico integral e outro para a execução das adaptações, dos ajustes, das aquisições, reformas e das obras, desde que em prazo razoável, visto que a legislação vige.
Caso o Prefeito Municipal descumpra o TAC, postula-se a execução do título e a aplicação da multa, que deve ser significativa para inibir omissões. 

Estimamos sucesso na demanda.

Estamos à disposição.

Atenciosamente,

Hugo Frota Magalhães Porto Neto

Promotor de Justiça 

Coordenador do CAOCIDADANIA.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE XXXXXXX

___________________________________________________________________

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA No. XX/2016
Pelo presente instrumento, nos termos do art. 5°, § 6°, da Lei n° 7.347/85, o Exmo. Sr. PREFEITO(A) MUNICIPAL, Sr(a) XXXXXXXXX, representando o Município de XXXXX, Pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ XXXXXXXX/0001-XX, com domicílio na (rua/av) XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, figurando como COMPROMISSÁRIO, e figurando como COMPROMITENTE o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ, por meio da  XXa PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE XXXXXX, por seu representante legal, celebram o presente termo pelas razões e fundamentos abaixo delineados.

O ajustamento de conduta origina-se das informações levantadas nos autos do Procedimento Administrativo nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, instaurado  ante a constatação da existência de inobservância nas normas técnicas relativas a acessibilidade nos seus eixos específicos, restando imperativa a observância dos requisitos legais exigidos e ainda

CONSIDERANDO  que a Constituição Federal, em seu art. 227, § 1º, inciso II, prevê que é dever do Estado promover ações especializadas para o atendimento às pessoas com deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos arquitetônicos;

CONSIDERANDO se que constitui um dos objetivos da Política Nacional para a “Integração da Pessoa Portadora de Deficiência” (PCD), nos termos do Decreto nº. 3.298/99, o acesso, o ingresso e a permanência da pessoa com deficiência em todos os serviços oferecidos à comunidade;

CONSIDERANDO que, nos termos do art. 2º, caput, da Lei 7.853/89, cabe ao Poder Público e aos seus órgãos assegurar às pessoas com deficiência o pleno exercício de seus direitos básicos, inclusive dos direitos à educação, à saúde, ao trabalho, ao lazer, à previdência social, ao amparo à infância e à maternidade e de outros que, decorrentes da Constituição e das leis, propiciem seu bem-estar pessoal, social e econômico;

CONSIDERANDO que, para concessão de alvará de funcionamento ou sua renovação para qualquer atividade, devem ser observadas e certificadas as regras de acessibilidade, nos termos do art. 13, § 1º, do Decreto 5.296/04; 

CONSIDERANDO que, para uma edificação ser considerada acessível, deve ser projetada e construída atendendo às especificações contidas nas regras de Acessibilidade da Associação Brasileira de Normas Técnicas (NBR 9050 e outras), no Decreto nº 5.296/04 e nas demais normas vigentes em matéria de acessibilidade, permitindo o seu acesso e utilização por todos com igualdade, autonomia e segurança; 

CONSIDERANDO que os órgãos e as entidades da Administração Pública deverão adotar providências para garantir à pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, a acessibilidade e a utilização dos bens e serviços, no âmbito de suas competências, mediante a eliminação de barreiras arquitetônicas e obstáculos, bem como evitando a construção de novas barreiras (art. 50, do Decreto Federal nº 3.298/1999); 

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 10.048/2000, dá prioridade de atendimento às pessoas com deficiência, os idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes, as lactantes e as pessoas acompanhadas por crianças de colo; 

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 10.098/2000 e a LBI – Lei N. 13.146/2015, estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a supressão de barreiras e de obstáculos nas vias e espaços públicos, no mobiliário urbano, na construção e reforma de edifícios e nos meios de transporte e comunicação; 

CONSIDERANDO as disposições do Decreto Federal nº 5.296/2004, que regulamenta as Leis nos 10.048/2000 e 10.098/2000, bem como a novel LBI -Lei Brasileira de Inclusão (Lei N. 13146/2015); 

CONSIDERANDO que a acessibilidade possui as vertentes físicas e não físicas, tais como a acessibilidade arquitetônica, digital, comunicacional, informativa e pedagógica.

RESOLVEM firmar o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, nos seguintes termos:

OBJETO:
Este TAC tem como objeto a adequação dos espaços públicos (praças, largos, estádios, terminais rodoviários, etc), vias públicas, mobiliário urbano, calçadas e prédios do MUNICÍPIO DE XXXXXXXX, sejam os cedidos, próprios ou locados, às exigências técnicas e normativas relacionadas com a acessibilidade física (arquitetônica) para as pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, bem como servir de orientação para as reformas e construções civis a serem realizadas pelo Poder Público Municipal. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – O COMPROMISSÁRIO assume as seguintes obrigações:
I -  Para a consecução do objeto deste TERMO, a COMPROMISSÁRIA providenciará as alterações, ajustes, obras, etc necessárias visando sanar as irregularidades existentes nos espaços públicos (praças, largos, estádios, terminais rodoviários, etc), vias públicas, vestuário urbano, calçadas e prédios do MUNICÍPIO DE XXXXXXXX, sejam os cedidos, próprios ou locados, observada a legislação e normas técnicas mais recentes, nos prazos estipulados, e notadamente (não prescindido dos demais requisitos): 

I.I - ÁREAS DE ACESSO AOS PRÉDIOS E ESPAÇOS PÚBLICOS E DE USO PÚBLICO: 
Na via de acesso pelo público e os passeios com a instalação de sinalização visual. Nas vagas de estacionamento para idosos e pessoa com deficiência. Prover a sinalização vertical e horizontal condizente com as normas legal e técnica.

Acessos e circulação – Usar piso regular , antiderrapante e não trepidante; - Os desníveis entre 5mm e 15mm devem ser rampados; - Grelhas com espaçamento máximo de 1,5cm; - Capachos embutidos; desnível máximo de 5mm; - 

Circulação Interna: observar o tipo do corredor, a extensão e a largura mínima, conforme dispõe a norma técnica.
Altura dos comandos e facilidade de acesso nos prédios: interruptores (elétrico, alarme, ar condicionado etc), tomadas, telefones, porteiros eletrônicos, controles de ponto, entre outros, devem acompanhar as alturas recomendadas pela figura 17 da NBR 9050/2004. - É necessário um espaço livre de circulação entre o mobiliário de, no mínimo, 0,90m.  

CIRCULAÇÕES HORIZONTAIS:
Prover acessos por meio de rampas ou ajudas técnicas observando as normas. Instalar portas internas e maçanetas do tipo alavanca e seguindo as normas. Observar as normas para a conformidade técnica relativa as rotas de fuga emergência e incêndio com a devida sinalização. Instalar, ao menos um, telefone acessível para cadeirantes e surdos no pavimento térreo. Adequar os banheiros e salas com a devida acessibilidade para deficientes motores e sensoriais (cegos). Prover a sinalização vertical e horizontal condizente com a norma.

Rampas com a inclinação prevista na NBR 9050 - Largura mínima de 1,20 m; - Inclinação máxima de 8.33%; - Sinalização tátil de alerta no início e no final da rampa; - Patamar no início, término e entre os segmentos das rampas, e a cada 0,80m de altura (dependendo da inclinação utilizada); - Guia de balizamento com altura mínima de 5 cm; - Corrimão com seção de 3cm a 4,5cm, contínuo, duplo dos dois lados, com prolongamento de 30cm nas extremidades; - Guarda-corpo associado ao corrimão.

CIRCULAÇÕES VERTICAIS:
Elevadores: Observar as normas técnicas. Prover a sinalização vertical e horizontal condizente com a norma.

Portas/Escadas: Observar as normas técnicas e dentre outros ajustes: 

Adequar o piso da escada para material antiderrapante ou instalar em cada degrau uma faixa de cor contrastante e antiderrapante. Adequar os corrimões. Instalar em todo degrau sinalização visual na borda do piso, em cor contrastante com a do acabamento. Instalar sistema de iluminação de emergência no corpo da escada, patamares e hall. Prover a sinalização vertical e horizontal condizente com a norma. Largura livre mínima: 0,80m; - Maçaneta do tipo alavanca; - Sinalização: visual (observar o contraste do texto e plano de fundo) e tátil (relevo e Braille).

Escadas - Largura mínima de 1,20m; - Degraus: espelho entre 16cm e 18cm e piso entre 28cm e 32cm; - Corrimão nos dois lados, contínuo, com altura de 92cm, seção de 3cm a 4,5cm, prolongamento mínimo de 30cm nas extremidades. Em escolas, o corrimão deve ser duplo! - Largura mínima de 1,20m; - Sinalização tátil de alerta no início e no fim da escada; - Sinalização visual contrastante em cada degrau; - Corrimão intermediário, quando se tratar de escada com largura superior a 2,40m. Guarda-corpo - Nos desníveis, instalar guarda-corpo com 1,05m de altura do piso acabado.

Elevador - Dimensões mínimas de 1,40m x 1,10m; - Entrada livre mínima de 0,80m; - Sinalização tátil de alerta no piso em frente à porta; - Piso da cabine contrastando com o da circulação; - Portas do elevador contrastando com o acabamento da parede circundante; - Sinais visíveis e audíveis; - Botoeira com símbolos em Braille; - Corrimão fixado nos painéis laterais e de fundo com parte superior a uma altura entre 0,85m e 0,90m; - Distância horizontal máx. de 3,5cm entre soleiras do elevador e do pavimento. Obs: A empresa fornecedora/instaladora do equipamento deve atender integralmente à NM 313/07 e à NBR 9050.

Plataforma vertical - Para vencer desníveis de até 2,00m em edificações de uso público ou coletivo e desníveis de até 4,00m em edificações de uso particular (percurso aberto) exige-se fechamento contínuo nas laterais até 1,10m do piso; - Para vencer desníveis de até 4,00m em edificações de uso público ou coletivo, exige-se caixa enclausurada; - Dimensões mínimas de acordo as recomendadas pela NBR 15655-1/2009; - Entrada livre mínima de 80cm, devendo ser de 90cm em edificações de uso público; - Sinalização tátil de alerta no piso em frente à porta. Obs: empresa fornecedora/instaladora do equipamento deve atender integralmente à NBR 15655-1/2009.

Banheiros acessíveis: 

Geral - Entrada independente do banheiro coletivo. Observar a necessidade de oferta de box acessível também dentro dos banheiros coletivos; - Dimensão mínima de 1,50m x 1,70m sem chuveiro; 35 - Porta com abertura livre de 0.80m, com giro para fora e com puxador horizontal associado à maçaneta do tipo alavanca; - Deve-se prever a instalação de campainhas, alarmes ou interfones a 0,40m do piso, nos sanitários isolados. 

Bacia sanitária: - Instalar barras de apoio junto à bacia sanitária, na lateral e no fundo, com comprimento, mínimo, de 0,80m e com 0,75m de altura do piso; - Não utilizar a bacia sanitária com caixa acoplada em banheiros acessíveis, por não permitir atender às exigências técnicas de altura das barras de apoio; - Deve estar a uma altura mínima de 0,43m e altura máxima de 0,45m, sem o assento. Se necessário, deve-se corrigir a altura com o sóculo. Observar a altura máxima de 46cm, com o assento; - O sóculo não deve ultrapassar mais de 5cm à base da bacia; - O acionamento da descarga deve ter altura de 1.00m; - Instalar as bacias sanitárias descentralizadas para permitir a transferência lateral. O box para bacia sanitária comum referente a sanitários e vestiários de uso público deve ter portas com largura mínima de 80cm e a distância entre ela aberta e a bacia deve ser de, no mínimo, 60cm (conforme NBR 9050).

Lavatório - Deve ser instalado um lavatório dentro do boxe (sem coluna inteira ou armário), em local que não interfira na área de transferência; - A borda superior deve ter altura de 0,78m a 0, 80m e a inferior 0,73cm; - A torneira deve ser do tipo alavanca; - Deve ser instalada barra de apoio na altura da borda superior. Acessórios - Os acessórios devem estar numa faixa entre 0,80m a 1,20m do piso; - Para um espelho instalado em posição vertical, a altura máxima da sua borda inferior deve ser de 0,90m do piso acabado. Tal medida passará a ser de 1,10m para o caso de espelho inclinado em 10° em relação ao plano vertical. A borda superior do espelho deve ter sempre uma altura mínima de 1,80m do piso acabado.

Mictório - Deve ter altura de 0,60m a 0, 65m; - As barras verticais de apoio devem se fixadas com afastamento de 0,60m, instaladas a uma altura de 0,75m do piso acabado, com comprimento mínimo de 0,70m. 

Boxe para chuveiro - Dimensão mínima de 0,90m x 0.95m; - Banco articulado ou removível; - Barras de apoio - horizontal e vertical; - Espaço adicional de 30cm na parede do banco.

LOCAIS PARA ATIVIDADES COLETIVAS: Observar a norma técnica e dentre outros ajustes e também:

Sinalizar com os formatos acessíveis os acessos (Braille ou outros). Disponibilizar dispositivos de tecnologia assistiva para atender no palco as pessoas com deficiência visual e pessoas com deficiência auditiva no auditório e demais espaços para atividades coletivas, quando solicitadas pelos interessados. Prover o auditório e outros espaços para atividades coletivas com áreas, assentos e acessos exigidos pela legislação e pelas normas técnicas. Prover a sinalização vertical e horizontal condizente com a norma.

Auditórios e similares - Devem possuir espaços e assentos reservados, localizados junto de assento para acompanhante, para pessoas em cadeira de rodas, pessoas com mobilidade reduzida e obesos. A quantidade desses espaços deve estar de acordo com a NBR 9050 ou com o art. 23 do Decreto 5.296/04 (aplicando-se o mais favorável). - Espaços e assentos devem ser distribuídos em diversos locais do ambiente.

Locais de esporte e lazer (incluindo as piscinas) - As áreas para prática de esportes e lazer devem estar dentro de uma rota acessível, e deve ser previsto espaço para acomodação de pessoas em cadeira de rodas, com mobilidade reduzida e obesos nas áreas de apresentação. As áreas para a prática de esportes devem ser acessíveis, exceto os campos gramados, arenosos, ou similares. - Os sanitários e vestiários acessíveis devem estar localizados tanto nas áreas de uso público, quanto nas áreas destinadas às práticas esportivas. - Todas as portas existentes na rota acessível, destinadas à circulação de praticantes de esportes que utilizem cadeiras de rodas do tipo “cambadas”, devem possuir vão livre de no mínimo 1,00m, incluindo as portas de sanitários e vestiários. - O acesso para a água da piscina deve ser garantido por meio de degraus, rampas submersas, banco de transferência ou equipamentos de transferência. Devem ser observadas as especificações da NBR 9050 para cada um dos casos.

SAGUÕES, SALAS DE ATENDIMENTO, RECEPÇÃO E ESPERA: Observar as normas técnicas e, dentre outros ajustes:

Instalar suporte informativo visual (símbolo internacional de acessibilidade) no balcão para que permita a identificação do local às pessoas com restrição física 

Disponibilizar, quando solicitados, dispositivos de tecnologia assistiva (terminal de computador) que permita a comunicação para o surdo com os funcionários ou outras tecnologias assistivas, tais como centrais de interpretes de libras remota enquanto não se capacita os agentes públicos para a linguagem brasileira de sinais (LIBRAS). Adequar a altura dos balcões para que o deficiente físico consiga um contato visual com a atendente; inserir o símbolo internacional de acesso no balcão e reservar a primeira cadeira para atendimento das pessoas com deficiência. Uma parte da superfície do balcão (com extensão mínima de 0,90m) deve ter altura de, no máximo, 0,90m do piso. O balcão deve possuir altura livre inferior de, no mínimo, 0,73m do piso e profundidade livre inferior de, no mínimo, 0,30m Prover sistema de senhas que observe o atendimento prioritário. Prover a sinalização vertical e horizontal condizente com a norma.

I.II – CALÇADAS NO ENTORNO DOS PRÉDIOS E DOS ESPAÇOS PÚBLICOS E DE USO PÚBLICO: 
Calçadas - A calçada deve sempre acompanhar a guia do meio-fio, qualquer que seja a inclinação da via; - Deve ter inclinação transversal máxima de 3% (em relação a sua largura); piso nivelado, antiderrapante e não trepidante; - Observar a continuidade nas calçadas vizinhas, sem criação de degraus. Toda calçada deve ter uma faixa livre de, no mínimo, 1.20m de largura (rota acessível) para a circulação de pedestres. Nesta faixa não pode haver bancas, telefones, lixeiras, floreiras ou qualquer outro obstáculo

Travessias e guias rebaixadas - Largura mínima de 1,20m, com inclinação máxima de 8.33%, abas laterais com largura mínima de 50cm e inclinação máxima recomendada de 10%; - Não deixar desnível entre o término da rampa e o leito carroçável; - Locar junto à faixa de pedestre; - Alinhar as rampas entre si nos lados opostos da via; - Fazer o corte no canteiro central.

Estacionamentos (vagas reservadas) - Nº de vagas reservadas para pessoas com deficiência é de 2% do total (com no mínimo uma), mais 5% de vagas para idosos (com no mínimo uma); - Contar com um espaço adicional de circulação de cadeira de rodas com, no mínimo, 1,20m de largura , que deve estar associado à guia de acesso à calçada; - Sinalização visual para pessoas com deficiência ou com dificuldade de locomoção: - horizontal: conforme Resolução 236/07 CONTRAN ou outra norma mais recente; - vertical: conforme Resolução 304/08 CONTRAN ou outra norma mais recente; - Sinalização visual para idosos: - horizontal e vertical: conforme Resolução 303/08 CONTRAN ou outra norma mais recente; - Localização vinculada à rota acessível, interligada aos pólos de atração; - Na entrada e saída dos estacionamentos, utilizar a sinalização sonora e luminosa de advertência; Os estacionamentos devem ter sinalização horizontal e vertical para as vagas para pessoas com deficiência, idosos ou pessoas com dificuldade de locomoção. Os estacionamentos devem ter sinalização vertical (Resolução CONTRAN 304/08 ou outra normas mais recente) nas vagas para pessoas com deficiência, idosos ou pessoas com dificuldade de locomoção.

Vegetação em via pública: - Preservar a faixa livre mínima de 1,20m, utilizar espécie adequada que não possua raízes que danifiquem o passeio, que não tenha espinhos ou seja venenosa, que não libere frutos e resinas sobre o piso. É necessário manter a poda com galhos sempre acima de 2,10m. 

Sinalização tátil – deve ser usar pisos e demais itens conforme a norma técnica (NBR 9050)

De Alerta 

Deve ser instalada: - No piso, em torno dos obstáculos suspensos, com altura entre 0,60m e 2,10m; - Nos rebaixamentos de calçadas; - No início e término de escadas e rampas; - Junto a desníveis e paradas de ônibus; - Na frente das portas dos elevadores. 

Direcional 

Deve ser instalada: - Em área de circulação, na ausência de guia de balizamento; - Em espaços amplos e nas paradas de ônibus; - De forma transversal às guias rebaixadas; - Na divisa da calçada com o lote, quando não houver muro divisório.  

Mobiliário urbano - todo o mobiliário urbano deve ser instalado fora da faixa livre de 1,20m para pedestres. Dentre eles:

Telefones públicos: altura dos comandos entre 0,80cm e 1,20m; com indicação em Braille; piso tátil de alerta quando o volume superior é maior que o da base; - 

Caixa de Correio, Lixeira e Jardineiras: instaladas de modo que o seu uso esteja entre 0,80m e 1.20m; utilização de piso tátil de alerta quando o volume superior é maior que o da base e, quando a altura é de até 2,10m; 

Pontos de Ônibus e Bancas de Jornal: instalar fora da faixa livre de pedestre nas calçadas;

Semáforo Sonoro: observar a localização e o dispositivo para acionamento por pessoas com deficiência visual, conforme a norma técnica, observada a LBI – Lei 13146/2015.
CLÁUSULA SEGUNDA – O COMPROMISSÁRIO se compromete a priorizar os ajustes necessários nos prédios com maior freqüência de usuários com deficiência, idosos e com mobilidade reduzida, apresentando o PLANEJAMENTO para tanto no prazo de XXXX dias/meses.
CLÁUSULA TERCEIRA – a obrigação constante na Cláusula Primeira será exigível em 48 meses (ou outro período de acordo com a particularidade do município) da assinatura do presente, devendo o  COMPROMISSÁRIO tomar todas as medidas para a adequação física, humana e contratual para o seu irrestrito e integral cumprimento

CLÁUSULA QUARTA – o COMPROMISSÁRIO se compromete a apresentar o cronograma para realizar o diagnostico técnico dos prédios, espaços públicos (praças, largos, estádios, terminais rodoviários, etc), vias públicas, mobiliário urbano, calçadas e prédios do MUNICÍPIO DE XXXXXXXX, apresentando um relatório no prazo de XXX dias/meses. De igual modo, o COMPROMISSÁRIO se compromete a apresentar o cronograma para a  execução para os ajustes diagnosticados no prazo de XXX dias/meses.
CLÁUSULA QUINTA – A título de cláusula penal, salvo motivo razoável e justificável, fica estabelecido o valor de R$ XXX.000,00 (XXX mil reais) por mês de atraso como multa, a incidir em desfavor do COMPROMISSÁRIO que incorrer em descumprimento dos termos desta avença, o que deverá ser revertido para a conta do FDID – FUNDO ESTADUAL DE DEFESA DOS DIREITOS DIFUSOS E COLETIVOS, com a finalidade de ressarcir a coletividade por danos causados aos INTERESSES COLETIVOS E DIFUSOS do Estado do Ceará, criado pela Lei Complementar nº 46, de 15 de julho de 2004, ou a qualquer outro que venha a sucedê-lo.
Parágrafo único – Antes da aplicação das multas de que trata está cláusula, o COMPROMISSÁRIO, na pessoa do Sr. Prefeito Municipal ou do Sr. Procurador Geral do Município, será notificado, por qualquer meio legal válido, incluindo correspondência emitida mediante Aviso de Recebimento – AR pelos Correios, para justificar ao COMPROMITENTE, no prazo de 72h, os motivos do descumprimento de qualquer termo desta avença e que, na ausência, tornam os termos aqui avençados exigíveis e executáveis de forma imediata.

CLÁUSULA SEXTA - O MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL promoverá a publicação do extrato do presente compromisso de ajustamento de conduta no Diário de Justiça do Estado do Ceará ou outro meio de comunicação previsto na  legislação.

CLÁUSULA SÉTIMA - O presente termo de compromisso tem eficácia de título executivo extrajudicial, na forma dos arts. 5° e 6° da Lei n° 7.347/85; e 784, IV e XII, do Novo Código de Processo Civil ou nas suas alterações subsequentes e produz seus efeitos desde a data de sua celebração.

CLÁUSULA OITAVA - As questões/pretensões decorrentes deste Termo de  Compromisso serão dirimidas na Vara com jurisdição sobre o município COMPROMISSÁRIO.

E, por estarem as partes de pleno acordo, firmam o presente. O arquivamento do Procedimento Administrativo  será submetido ao Colendo Conselho Superior do Ministério Público, conforme dispõe o parágrafo 3° do artigo 9° da Lei n. 7.347/85, e artigo 48, XXX, da LC Estadual 72/08.
XXXXXX, XX de XXXXXXX de 2016

Promotor(a) de Justiça 

Prefeito(a) Municipal de XXXXXXX
Legislação e normas técnicas pertinentes:

- Código de Obras/Postura/Uso do Solo Urbano do Município;

- Instrução Normativa nº 01/2003 - IPHAN 

- LBI – LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO – Lei 13.146/2015
- Leis Federais 10.0098/2000 e 10.048/2000, regulamentadas pelo Decreto 5.296/2004. 

- Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso). 

- Resoluções nº 236/07, 303/08 e 304/08 do CONTRAN. 

A ABNT possui uma série de normas que tratam de acessibilidade, entre as quais podemos destacar: 

NBR 9050/2004: Acessibilidade a edificações, mobiliário, espaços e equipamentos urbanos. 

NBR 14021/2005:Transporte - Acessibilidade no sistema de trem urbano e metropolitano. 

NBR 15250/2005: Atendimento em caixa de auto-atendimento bancário. 

NBR 15290/2005: Acessibilidade em comunicação na televisão. 47 NBR 15320/2005: Acessibilidade à pessoa com deficiência no transporte rodoviário. 

NBR 15450/2006: Acessibilidade de passageiros no sistema de transportes aquaviários. 

NM 313/07: Elevadores de passageiros - Requisitos de segurança para construção e instalação - Requisitos particulares para a acessibilidade das pessoas, incluindo pessoas com deficiência. 

NBR 14022/2006: Transporte - Acessibilidade em veículos de características urbanas para o transporte coletivo de passageiros. 

NBR 15655-1/2009: Plataformas de elevação motorizadas para pessoas com mobilidade reduzida - Requisitos para segurança, dimensões e operação funcional. 
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